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RESOLUÇÃO Nº 1391, DE 29 DE ABRIL DE 2021
Prorroga a data de entrega da 
Prestação de Contas e Relatório 
de Gestão do exercício de 2020, do 
Sistema CFMV/CRMV’s.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA – CFMV -, no uso das atribuições definidas no inciso 
XXIII, artigo 7º, do Regimento Interno (Resolução CFMV nº 856, de 30 
de março de 2007), e na alínea ‘f’ do artigo 16 e no artigo 31 da Lei nº 
5.517, de 23 de outubro de 1968;

Considerando a mudança do prazo limite para apresentação da 
declaração do Imposto de Renda 2021, ano-base 2020;

Considerando a deliberação tomada pelo Plenário do CFMV 
durante a sua CCCXLVI Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 28 
de abril de 2021, em Brasília/DF,

RESOLVE:

Art. 1º  Fica prorrogado, em caráter excepcional, para 30 de 
junho de 2021 a data limite, estabelecida no Artigo 4º, da Resolução 
CFMV nº 1049 de 14 de fevereiro de 2014, para entrega da Prestação 
de Contas do exercício de 2020, do Sistema CFMV/CRMV’s.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
no DOU.

Francisco Cavalcanti de Almeida
Presidente

CRMV-SP nº 1012

Helio Blume
Secretário-Geral 
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"Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na alínea "c", para lhe aplicar a sanção
de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "b" do artigo 22
da Lei nº 3.268/57, e, por unanimidade, foi caracterizada a infração aos artigos 1º
(imprudência e negligência) e 15 do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº
1.931/09), cujos fatos também estão previstos nos artigos 1º e 15 do Código de Ética
Médica de 2018 (Resolução CFM nº 2.217/18) e descaracterizada a infração ao artigo 18
do Código de Ética Médica de 2009 (Resolução CFM nº 1.931/09), nos termos do voto do
conselheiro relator. Brasília, 25 de março de 2021. (data do julgamento) MARIA INÊS DE
MIRANDA LIMA, Presidente da Sessão; ALCEU JOSE PEIXOTO PIMENTEL, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 256/2020 (PAe 000256.13/2020-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia (PEP nº 000017/2018) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer, dar
provimento parcial ao recurso interposto pela 1º apelante/denunciada, reformando a
decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "Censura Pública em
Publicação Oficial", prevista na alínea "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para aplicar-lhe
a sanção de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "a"
do artigo 22 do mesmo dispositivo legal, por infração aos artigos 18 e 19 do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos nos
artigos 18 e 19 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18), e negar
provimento ao recurso interposto pelo 2º apelante/denunciado, mantendo a decisão do
Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO
RESERVADO", prevista na alínea "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao artigo
18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão
previstos no artigo 18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18), nos
termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 17 de março de 2021. (data do
julgamento) FLORENTINO DE ARAÚJO CARDOSO FILHO, Presidente da Sessão; CARLO S
MAGNO PRETTI DALAPICOLA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 262/2020 (PAe 000262.13/2020-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia (PEP nº 000110/2015) Vistos, relatados
e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho
Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e dar provimento parcial ao
recurso interposto pela apelante/denunciada, reformando a decisão do Conselho de
origem, que lhe aplicou a sanção "Censura Púbica em Publicação Oficial", prevista na alínea
"c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para aplicar-lhe a sanção de "CENSURA CONFIDENCIAL
EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "b" do artigo 22 do mesmo dispositivo legal, por
infração aos artigos 18, 115 e 118 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09),
cujos fatos também estão previstos nos artigos 18, 114 e 117 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 17 de
março de 2021. (data do julgamento) EMMANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI,
Presidente da Sessão; RICARDO SCANDIAN DE MELO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 276/2020 (PAe 000276.13/2020-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Rondônia (PEP nº 000018/2017) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e dar
provimento ao recurso interposto pela apelante/denunciada, reformando a decisão do
Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "Advertência Confidencial em Aviso
Reservado", prevista na alínea "a" do artigo 22 da Lei nº 3. 268/57, para determinar sua
ABSOLVIÇÃO, descaracterizando infração aos artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09), nos termos do voto da conselheira relatora. Brasília, 17 de
março de 2021. (data do julgamento) JOSÉ ALBERTINO SOUZA, Presidente da Sessão;
CHRISTINA HAJAJ GONZALEZ, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 281/2020 (PAe 000281.13/2020-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais (PEP nº 002774/2017) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e negar
provimento ao recurso interposto pelo apelante/denunciante, mantendo a decisão do
Conselho de origem, que aplicou ao apelado/denunciado a sanção de "ADVERTÊNCIA
CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "a" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, por infração ao artigo 80 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09), cujos fatos também estão previstos no artigo 80 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 17 de
março de 2021. (data do julgamento) RICARDO SCANDIAN DE MELO, Presidente da
Sessão; EMMANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 284/2020 (PAe 000284.13/2020-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso do Sul (PEP nº 000040/2016)
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e dar
provimento parcial ao recurso interposto pelo apelante/denunciado, reformando a decisão
do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "Censura Pública em Publicação
Oficial", prevista na alínea "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para aplicar-lhe a sanção
de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "a" do artigo
22 do mesmo dispositivo legal, por infração ao artigo 68 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos no artigo 68 do Código
de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto do conselheiro relator.
Brasília, 18 de março de 2021. (data do julgamento) JULIO CESAR VIEIRA BRAGA,
Presidente da Sessão; JOSÉ ALBERTINO SOUZA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 286/2020 (PAe 000286.13/2020-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Pará (PEP nº 000029/2015) Vistos, relatados
e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho
Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento aos
recursos interpostos pelos apelante/denunciante e apelante/denunciado, mantendo a
decisão do Conselho de origem, que aplicou ao apelante/denunciado a sanção de
"CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista na alínea "c" do artigo 22 da Lei
nº 3.268/57, por infração aos artigos 1º, 32 e 87 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos nos artigos 1º, 32 e 87 do Código
de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto do conselheiro relator.
Brasília, 17 de março de 2021. (data do julgamento) NATASHA SLHESSARENKO FRAIFE
BARRETO, Presidente da Sessão; FLORENTINO DE ARAÚJO CARDOSO FILHO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 302/2020 (PAe 000302.13/2020-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina (PEP nº 000034/2018) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e dar
provimento à reclamação apresentada, reconhecendo a tempestividade do recurso e,
quanto ao mérito, em conhecer e dar provimento parcial ao recurso, reformando a
decisão do Conselho de origem, que aplicou ao reclamante/denunciado a sanção de
"Suspenção do Exercício Profissional por 30 (trinta) dias", prevista na alínea "d" do artigo
22 da Lei nº 3.268/57, para lhe aplicar a sanção de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇ ÃO
OFICIAL", prevista na alínea "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos
17 e 18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também
estão previstos nos artigos 17 e 18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
2.217/18), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 18 de março de 2021. (data
do julgamento) TATIANA BRAGANCA DE AZEVEDO DELLA GIUSTINA, Presidente da Sessão;
EMMANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 306/2020 (PAe 000306.13/2020-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná (PEP nº 000057/2018) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e dar
provimento aos recursos interpostos pelas apelantes/denunciadas, reformando a decisão
do Conselho de origem, que lhes aplicou a sanção de "Censura Confidencial em Av i s o
Reservado", prevista na alínea "b" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para determinar a
ABSOLVIÇÃO de ambas, descaracterizando infração aos artigos 1º e 32 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), nos termos do voto da conselheira relatora. Brasília,
18 de março de 2021. (data do julgamento) NATASHA SLHESSARENKO FRAIFE BARRET O,
Presidente da Sessão; DILZA TERESINHA AMBROS RIBEIRO, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 307/2020 (PAe 000307.13/2020-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 012286/2015) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e dar
provimento parcial ao recurso interposto pelo apelante/denunciado, reformando a decisão
do Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "Suspensão do Exercício Profissional
por 30 (Trinta) Dias", prevista na alínea "d" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para aplicar-
lhe a sanção de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na alínea "b"
do artigo 22 do mesmo dispositivo legal, por infração aos artigos 5º e 80 do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos nos
artigos 5º e 80 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18),
descaracterizando infração ao artigo 18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 17 de março de 2021. (data
do julgamento) ADRIANO SERGIO FREIRE MEIRA, Presidente da Sessão; JULIO CESAR
VIEIRA BRAGA, Relator.

Brasília-DF, 29 de abril de 2021.
JOSÉ ALBERTINO SOUZA

Corregedor

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.391, DE 29 DE ABRIL DE 2021

Prorroga a data de entrega da Prestação de Contas e
Relatório de Gestão do exercício de 2020, do Sistema
CFMV/CRMV's.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -,
no uso das atribuições definidas no inciso XXIII, artigo 7º, do Regimento Interno (Resolução
CFMV nº 856, de 30 de março de 2007), e na alínea 'f' do artigo 16 e no artigo 31 da Lei
nº 5.517, de 23 de outubro de 1968; Considerando a mudança do prazo limite para
apresentação da declaração do Imposto de Renda 2021, ano-base 2020; Considerando a
deliberação tomada pelo Plenário do CFMV durante a sua CCCXLVI Sessão Plenária
Ordinária, realizada no dia 28 de abril de 2021, em Brasília/DF, resolve:

Art. 1º Fica prorrogado, em caráter excepcional, para 30 de junho de 2021 a
data limite, estabelecida no Artigo 4º, da Resolução CFMV nº 1049 de 14 de fevereiro de
2014, para entrega da Prestação de Contas do exercício de 2020, do Sistema
CFMV/CRMV's.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 1.392, DE 29 DE ABRIL 2021

Julga as Prestações de Contas dos Conselhos
Regionais que especifica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no uso da
atribuição que lhe confere a alínea "f", artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de
1968, combinada com o inciso X, do Artigo 3º, da Resolução CFMV nº 856, de 30 de março
de 2007, e com os artigos 4º a 6º e 12 da Resolução CFMV nº 1049, de 14 de fevereiro
de 2014; Considerando o Parecer emitido pela Comissão de Tomada de Contas do CFMV
(CTC/CFMV); Considerando a deliberação tomada pelo Plenário do CFMV durante a sua
CCCXLVI Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 28 de abril de 2021, em Br a s í l i a / D F,
resolve:

Art. 1º Julgar regulares as Prestações de Contas referente ao exercício de 2019
dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária dos Estados do Amazonas e Sergipe.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no DOU.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 1.393, DE 29 DE ABRIL DE 2021

Homologa a 1ª Reformulação Orçamentária
referente ao exercício de 2021 do Conselho
Regional de Medicina Veterinária do Estado do
Acre.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, no uso da
atribuição que lhe confere a alínea 'f' do artigo 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro
de 1968, combinada com o inciso XII do artigo 3º da Resolução CFMV nº 856, de 30
de março de 2007, e § 3º do artigo 2º da Resolução CFMV nº 1049, de 14 de
fevereiro de 2014; Considerando a deliberação tomada pelo Plenário do CFMV durante
a sua CCCXLVI Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 28 de abril de 2021,
resolve:

Art. 1º - Homologar a 1ª Reformulação Orçamentária do exercício 2021, do
CRMV-AC, em conformidade com a planilha demonstrativa:

I - 1ª Reformulação do CRMV - AC

. Receitas Correntes 771.700,00 Despesas Correntes 886.500,00

. Receitas de Capital 174.800,00 Despesas de Capital 60.000,00

. T OT A L 946.500,00 T OT A L 946.500,00

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no
DOU.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral




